
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.103 - DF (2017/0004968-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MOEMA MIRIS MORA 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ANISTIA 
POLÍTICA. VALORES RETROATIVOS. INVENTÁRIO FINDO. PARTILHA 
DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR ANISTIA 
POLÍTICA. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS PELA VIÚVA. 
ILEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ não reconhece legitimidade à viúva que busca, sozinha, o 
recebimento integral do valor da indenização a título de anistia política, na hipótese 
em que  o bem pleiteado também foi transmitido aos demais herdeiros. Precedentes 
da 1ª Seção.
2. No caso em concreto, conforme escritura pública juntada aos autos, houve a 
partilha da indenização decorrente de anistia política entre a Impetrante e os dois 
filhos. Essa circunstância reforça a ilegitimidade ativa da parte Impetrante de, 
isoladamente, requerer na via do mandado de segurança o pagamento dos valores 
retroativos devidos pela União a título de indenização por anistia política.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

Brasília (DF), 22 de agosto de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no mandado de segurança interposto por MOEMA MIRIS 

MORA em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 348):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. ANISTIA. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. PARCELAS PRETÉRITAS. IMPETRAÇÃO PELA VIÚVA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DE SUCESSÃO DOS VALORES DECLARADOS 
NA PORTARIA DE ANISTIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

Aduz a parte ora Agravante, em síntese, que "concedida a anistia política post mortem, 

as parcelas retroativas concernentes à reparação econômica vencidas após o óbito do anistiado 

político não chegam a integrar seu patrimônio jurídico; por conseguinte, não são transferíveis aos 

seus herdeiros e sucessores legais, mas àqueles considerados dependentes econômicos nos 

termos da Lei 10.559/02" (e-STJ fl. 360).

Aponta que "no caso, o ex-militar faleceu em 26/01/1991, tendo sido concedida a anistia 

em 01/07/2015, conforme Portaria/MJ 805, de 01/07/2015, com o pagamento de reparação 

econômica retroativo a 28/09/1996. Sendo a impetrante, viúva do anistiado político, sua única 

dependente econômica para fins de percepção da reparação econômica, teria ela legitimidade 

para figurar no pólo ativo do presente mandado de segurança" (e-STJ fl. 361).

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada do feito 

pela 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório, no essencial.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ANISTIA 
POLÍTICA. VALORES RETROATIVOS. INVENTÁRIO FINDO. PARTILHA 
DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR ANISTIA 
POLÍTICA. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS PELA VIÚVA. 
ILEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ não reconhece legitimidade à viúva que busca, sozinha, o 
recebimento integral do valor da indenização a título de anistia política, na hipótese 
em que  o bem pleiteado também foi transmitido aos demais herdeiros. Precedentes 
da 1ª Seção.
2. No caso em concreto, conforme escritura pública juntada aos autos, houve a 
partilha da indenização decorrente de anistia política entre a Impetrante e os dois 
filhos. Essa circunstância reforça a ilegitimidade ativa da parte Impetrante de, 
isoladamente, requerer na via do mandado de segurança o pagamento dos valores 
retroativos devidos pela União a título de indenização por anistia política.
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Com efeito, conforme exposto na decisão ora agravada, a União suscitou a ilegitimidade 

ativa da impetrante porque ela não é a única herdeira do militar falecido. Essa argumentação foi 

comprovada por meio de escritura pública constante às e-STJ fls. 197/198.

A esse respeito, frisa-se que a jurisprudência do STJ não reconhece legitimidade à viúva 

que busca, sozinha, o recebimento integral do valor da indenização a título de anistia política, na 

hipótese em que  o bem pleiteado também foi transmitido aos demais herdeiros. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. PARCELAS 
PRETÉRITAS. ÓBITO DO TITULAR. ILEGITIMIDADE ATIVA DE VIÚVA.
1. Hipótese em que a viúva, isoladamente, impetrou writ visando ao recebimento 
do passivo, reconhecido em portaria que declarou anistiado político o seu marido.
2. Diante do falecimento do cônjuge, os valores referentes ao retroativo 
ingressaram na esfera patrimonial do espólio e, posteriormente, dos sucessores, 
uma vez encerrado o trâmite do respectivo inventário, situação essa não 
comprovada nos autos.
3. O direito líquido e certo postulado no Mandado de Segurança é personalíssimo 
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e intransferível, ainda que para efeito de habilitação nos autos, preservando-se, no 
entanto, a possibilidade de os sucessores deduzirem sua pretensão na via 
ordinária.
4. Precedentes do STF: QO no MS 22.130, Rel. Ministro Moreira Alves, DJ 
30.5.1997. Precedentes do STJ: AgRg no MS 15.652/DF, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.4.2011; AgRg no RMS 
14.732/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17.4.2006; REsp 
32.712/PR, Rel. Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, DJ 19.10.1998.
5. À luz do que decidido pela Primeira Seção no MS 21.696/DF (Rel.
Ministro Og Fernandes, DJe 1º.7.2015), não houve comprovação de que o bem 
ora pleiteado tenha sido transmitido à viúva em partilha, o que denota sua 
ilegitimidade ativa.
6. Segurança denegada.
(MS 21.498/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/05/2016, DJe 25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIADO POLÍTICO. 
EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA CÔNJUGE SUPÉRSTITE PARA POSTULAR ISOLADAMENTE OS 
VALORES RETROATIVOS. EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É flagrante a ilegitimidade da impetrante, na condição de cônjuge supérstite, 
para pleitear isoladamente a integralidade dos valores pleiteados, visto que não 
comprovada nos autos a condição de inventariante e herdeira do de cujus, o que 
inviabiliza a constituição de relação processual válida.
2. Os valores retroativos relacionados à reparação econômica devida em virtude 
da concessão de anistia política têm caráter indenizatório e ingressam na esfera 
patrimonial do espólio após o óbito do anistiado, razão pela qual caberia à 
impetrante trazer aos autos documentação comprobatória de sua nomeação como 
inventariante para defender os interesses do espólio, ou, na hipótese de 
encerramento do processo de inventário, de que lhe foi transmitido o direito à 
integralidade dos valores que seriam devidos ao anistiado político a título de 
efeitos retroativos de reparação econômica, com a exclusão dos demais 
herdeiros, o que não se verificou na hipótese vertente.
3. Em casos análogos, esta Corte Superior já consolidou orientação de que, em 
razão da ilegitimidade ativa da viúva postular, em nome próprio, o pagamento do 
valor referente ao retroativo, impõe-se a extinção do mandamus, sem resolução 
de mérito diante da ausência de pressuposto processual para a postulação em 
juízo, a teor do art. 267, IV do Código de Processo Civil. Precedentes: MS 
21.696/DF, Rel.
Min. OG FERNANDES, DJe 1.7.2015; AgRg no MS 17.250/DF, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, DJe 6.8.2012; MS 17.372/DF, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 8.11.2011.
4. Agravo Regimental de MARIA JOSÉ BARBOSA PONTES desprovido.
(AgRg no MS 19.098/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/03/2016, DJe 17/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. 
PARCELAS PRETÉRITAS. ÓBITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE 
EX-COMPANHEIRA.
1. Hipótese em que a ex-companheira, isoladamente, impetrou writ visando ao 
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recebimento do passivo, reconhecido em portaria que declarou anistiado político 
o convivente.
2. A certidão de óbito dá conta de que, além da impetrante, há outros 5 (cinco) 
herdeiros necessários. Faltou, porém, documento que comprovasse que, em 
partilha, a integralidade do bem ora pleiteado tenha sido a ela transmitida, o que 
enseja sua ilegitimidade para figurar no polo ativo da presente ação (art. 267, VI, 
do CPC).
3. Diante do falecimento do anistiado, os valores referentes ao retroativo 
ingressam na esfera patrimonial do espólio e, posteriormente, dos sucessores, 
uma vez encerrado o trâmite do respectivo inventário.
4. Segurança denegada, sem resolução do mérito.
(MS 21.696/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/06/2015, DJe 01/07/2015).

Assim, a Impetrante é parte ilegítima ativa ad causam para postular sozinha a 

integralidade do montante correspondente. A portaria anistiadora, consta clara ressalva em 

relação ao direito dos "demais dependentes econômicos, se houver". No entanto, a escritura 

pública juntada às e-STJ fls. 197/198 consigna que o de cujus deixou 2 (dois) filhos maiores, 

tendo havido, inclusive, a partilha dos valores recebidos a título de anistia política. Senão vejamos:

A seguir, pelas partes devidamente orientadas por sua advogada acima qualificada 
e nomeada, me foi requerido, por ocasião da abertura da sucessão, o seguinte 
bem: 3.1) A IMPORTÂNCIA DE R$ 1.556.805,38 (HUM MILHÃO, 
QUINHENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, OITOCENTOS E CINCO REAIS 
E TRINTA E OITO CENTAVOS), junto ao Ministério da Justiça, referente 
reparação econômica de caráter indenizatório (requerimento de anistia n° 
2001.01.00297 - Portaria do Ministro da Justiça José Eduardo Cardoso, de 1° de 
julho de 2015, SEI n° 0650151), conforme publicação feita no Diário Oficial da 
União n° 124, de 02 de julho de 2015, Seção 1, página 27, 
4 - DOS DÉBITOS: o falecido não deixou quaisquer espécies de dívidas. 
5 - DA PARTILHA E PAGAMENTO DOS QUINHÕES: o monte mor apurado 
corresponde a R$ 1.556.805,38 (HUM MILHÃO, QUINHENTOS E 
CINQUENTA E SEIS MIL, OITOCENTOS E CINCO REAIS E TRINTA E 
OITO CENTAVOS), e pelos respectivos direitos de meação e herança, recebem, 
em seu pagamento: a viúva meeira Moema Miris Mora, a metade (1/2) do 
patrimônio liquido, representada pela importância de R$ 778.402,69 
(SETECENTOS E SETENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E DOIS REAIS 
E SESSENTA E NOVE CENTAVOS), e, cada um dos herdeiros filhos, Paulo 
Mora Junior e Rosangela Miris Morá Berchielli, um quarto (1/4) do patrimônio 
líquido, representado, pela importância de R$ 389.201,34 (TREZENTOS E 
OITENTA E NOVE MIL, DUZENTOS E UM REAIS E TRINTA E QUATRO 
CENTAVOS).
Destarte, dão-se por pargos e satisfeitos de seus respectivos quinhões, dando-se 
recíprocas quitações.

Portanto, conforme escritura pública juntada aos autos, houve a partilha da indenização 

decorrente de anistia política entre a Impetrante e os dois filhos. Essa circunstância reforça a 

ilegitimidade ativa da parte Impetrante de, isoladamente, requerer na via do mandado de 
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segurança o pagamento dos valores retroativos devidos pela União a título de indenização por 

anistia política. Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO  DE  SEGURANÇA. ANISTIADO  
POLÍTICO. VALORES RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que os valores 
retroativos relacionados à reparação econômica devida em virtude da concessão 
de anistia política têm caráter indenizatório, ingressando na esfera patrimonial do 
espólio após o óbito do anistiado. 
2. Compete ao impetrante carrear aos autos os documentos que comprovam que 
foi nomeado como inventariante para defender os interesses do espólio, ou, na 
hipótese de encerramento do processo de inventário, que lhe foi transmitido o 
direito à integralidade dos valores que seriam devidos ao anistiado político a título 
de efeitos retroativos de reparação econômica, com a exclusão dos demais 
herdeiros. 
3. Hipótese em que a impetrante não comprovou que a sua condição é de 
inventariante ou que tenha sido transmitido a si o direito à integralidade dos 
valores referentes à indenização retroativa, havendo a configuração da sua 
ilegitimidade ativa para pleitear isoladamente. 
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no MS 21.732 /DF, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 16/02/2017)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0004968-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.103 / DF

PAUTA: 22/08/2018 JULGADO: 22/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MOEMA MIRIS MORA 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOEMA MIRIS MORA 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - DF020252 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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